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RESUMO 
 

 

 

Este estudo apresenta o papel fundamental desempenhado pelos tribunais do trabalho na 

resolução de conflitos trabalhistas no Brasil, com foco particular na utilização de métodos 

alternativos, como mediação e conciliação. Ao promover ativamente a mediação e a 

conciliação, os tribunais do trabalho ajudam a diminuir a carga sobre o sistema judicial, a 

reduzir o custo e o tempo dos litígios, a capacitar os litigantes e a promover uma cultura de paz 

e colaboração nas relações laborais. Estas práticas permitem que as partes participem 

ativamente na resolução de conflitos e procurem soluções que melhor sirvam os seus interesses 

particulares. Em resumo, os tribunais do trabalho desempenham um papel vital na promoção 

da resolução pacífica de disputas trabalhistas e na garantia de que as disputas entre 

empregadores e empregados no Brasil recebam respostas mais rápidas, eficientes e justas. A 

presente pesquisa tem como objetivo geral analisar o papel da Justiça do Trabalho na resolução 

de conflitos trabalhistas por meio de mediação e conciliação no Brasil, destacando sua eficácia, 

benefícios e desafios. Os objetivos específicos são investigar a eficácia desses métodos na 

resolução de litígios trabalhistas, identificar e analisar os benefícios proporcionados tanto para 

trabalhadores quanto para empregadores, e examinar os desafios enfrentados pela Justiça do 

Trabalho na implementação e promoção da mediação e conciliação, considerando aspectos 

culturais, institucionais, técnicos e legais. Neste contexto, justifica-se sobre a mediação e a 

conciliação parecem ser ferramentas importantes, proporcionando espaço para a resolução 

colaborativa de litígios entre empregadores e empregados. Tendo como questionamento: Qual 

é o papel da Justiça do Trabalho na resolução de conflitos trabalhistas por meio de mediação e 

conciliação no Brasil? A metodologia empregada consiste na revisão de literatura, caracterizada 

por sua abordagem descritiva e natureza bibliográfica. 

 

Palavras-chave: Justiça do Trabalho, conflitos trabalhistas, mediação, Brasil. 



ABSTRACT 
 

 

This study presents the fundamental role played by labor courts in resolving labor disputes in 

Brazil, with a particular focus on the use of alternative methods such as mediation and 

conciliation. By actively promoting mediation and conciliation, labor courts help alleviate the 

burden on the judicial system, reduce the cost and duration of litigation, empower litigants, and 

foster a culture of peace and collaboration in labor relations. These practices enable the parties 

to actively participate in conflict resolution and seek solutions that best serve their particular 

interests. In summary, labor courts play a vital role in promoting the peaceful resolution of labor 

disputes and ensuring that disputes between employers and employees in Brazil receive quicker, 

more efficient, and fairer responses. The general objective of this research is to analyze the role 

of the Labor Justice system in resolving labor conflicts through mediation and conciliation in 

Brazil, highlighting its effectiveness, benefits, and challenges. The specific objectives are to 

investigate the effectiveness of these methods in resolving labor disputes, identify and analyze 

the benefits provided to both workers and employers, and examine the challenges faced by the 

Labor Justice system in implementing and promoting mediation and conciliation, considering 

cultural, institutional, technical, and legal aspects. In this context, mediation and conciliation 

are justified as important tools, providing a space for the collaborative resolution of disputes 

between employers and employees. The central question addressed is: What is the role of the 

Labor Justice system in resolving labor conflicts through mediation and conciliation in Brazil? 

The methodology employed consists of a literature review, characterized by its descriptive 

approach and bibliographic nature. 

 

 

Keywords: Labor Justice, labor disputes, mediation, Brazil. 
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INTRODUÇÃO 

 

A Justiça do Trabalho desempenha um papel crucial na proteção dos direitos dos 

trabalhadores e na promoção de relações laborais justas e equilibradas no Brasil. No entanto, o 

crescente volume de litígios trabalhistas e a sobrecarga dos tribunais têm destacado a 

necessidade de buscar alternativas eficazes para resolver conflitos de forma rápida e eficiente. 

Nesse contexto, a mediação e conciliação surgem como ferramentas poderosas, oferecendo um 

espaço dedicado à resolução colaborativa de disputas entre empregadores e empregados. A 

presente pesquisa busca explorar o papel da Justiça do Trabalho na promoção da mediação e 

conciliação como meios eficazes de resolver conflitos trabalhistas no Brasil. Examina-se a 

evolução histórica desses métodos, seus princípios fundamentais e os benefícios que oferecem 

para as partes envolvidas. Além disso, são discutidos os desafios enfrentados na implementação 

desses programas e as perspectivas futuras para sua utilização no cenário jurídico e social 

brasileiro. Por meio dessa análise, busca-se destacar a importância da mediação e conciliação 

na construção de um sistema de justiça do trabalho mais acessível, eficiente e humano. 

A presente pesquisa tem como objetivo geral analisar o papel da Justiça do Trabalho 

na resolução de conflitos trabalhistas por meio de mediação e conciliação no Brasil, com ênfase 

na sua eficácia, benefícios e desafios. Os objetivos específicos da pesquisa é de investigar a 

eficácia da Justiça do Trabalho na resolução de conflitos por meio de mediação e conciliação, 

avaliando a taxa de sucesso desses métodos na solução de litígios trabalhistas, identificar e 

analisar os benefícios proporcionados pela mediação e conciliação na Justiça do Trabalho, tanto 

para os trabalhadores quanto para os empregadores, incluindo aspectos financeiros, emocionais 

e relacionais, examinar os desafios enfrentados pela Justiça do Trabalho na implementação e 

promoção da mediação e conciliação, abordando questões culturais, institucionais, técnicas e 

legais. 

Os tribunais do trabalho desempenham um papel fundamental na proteção dos direitos 

dos trabalhadores e na promoção de relações laborais justas e equilibradas. No entanto, o 

número crescente de litígios laborais e os tribunais sobrecarregados realçaram a necessidade de 

procurar alternativas eficazes para resolver conflitos de forma rápida e eficiente. Neste 

contexto, justifica-se sobre a mediação e a conciliação parecem ser ferramentas importantes, 

proporcionando espaço para a resolução colaborativa de litígios entre empregadores e 

empregados. Portanto, é crucial analisar o papel desses métodos na Justiça do Trabalho 

brasileira e identificar suas vantagens, desafios e perspectivas futuras. 
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Esta pesquisa será baseada em uma abordagem metodológica de natureza 

bibliográfica, utilizando a análise de fontes secundárias, como livros, artigos científicos, 

legislação pertinente e jurisprudência. A estrutura da pesquisa será composta por três capítulos. 

No primeiro e segundo capítulo, serão abordados a origem e a evolução da Justiça do Trabalho 

no Brasil, seus princípios fundamentais, a estrutura organizacional e as principais funções e 

competências dos tribunais trabalhistas. O terceiro capítulo, "Mediação e Conciliação na Justiça 

do Trabalho", explorará os conceitos e a importância da mediação e conciliação como métodos 

de resolução de conflitos trabalhistas, analisando as técnicas utilizadas, o papel dos mediadores 

e conciliadores, bem como os benefícios e desafios desses processos. No quarto e último 

capítulo, "Implementação e Desafios na Prática", será tratada a aplicação prática da mediação 

e conciliação na Justiça do Trabalho, discutindo estudos de caso, experiências bem-sucedidas e 

os obstáculos enfrentados, além de apresentar possíveis caminhos para melhorar a eficácia 

desses métodos na resolução de disputas trabalhistas. 
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CAPÍTULO 1: FUNDAMENTOS DA JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

 

No desenvolvimento da sociedade brasileira, os tribunais do trabalho tornaram-se 

instituições de grande importância e influência social. No primeiro capítulo deste estudo, 

exploramos os fundamentos da justiça do trabalho e analisamos a sua evolução ao longo do 

tempo. Examinaremos como a justiça trabalhista se desenvolveu no Brasil, desde suas origens 

até os dias atuais, enfatizando o surgimento de uma legislação trabalhista uniforme como um 

marco fundamental nesse processo. 

 

1.1 - A EVOLUÇÃO DA JUSTIÇA TRABALHISTA NO BRASIL 

 

 

A Justiça do Trabalho ocupa posição importante no ordenamento jurídico brasileiro, 

posicionando-se como um dos tribunais especiais do nosso sistema. Esta particularidade deve- 

se ao seu propósito específico de resolução de conflitos entre empregados e empregadores, 

sendo um departamento altamente especializado e focado em questões laborais. Sua principal 

função é a resolução de conflitos trabalhistas, abrangendo questões individuais e coletivas 

relacionadas ao trabalho (Aristóteles, 2000). 

A Justiça do Trabalho foi criada com a missão de resolver qualquer tipo de conflito 

que envolva as relações trabalhistas, seja na esfera individual ou coletiva. Isto significa que o 

seu mandato se estende desde disputas que envolvem direitos laborais básicos, como salários e 

horas de trabalho, até questões mais complexas, como negociações coletivas e greves. 

Para recorrer à Justiça do Trabalho, as partes deverão provar ao Tribunal a existência 

de uma relação de trabalho entre empregado e empregador, regida pelas normas trabalhistas 

vigentes. Este vínculo laboral poderá ser formalizado através de contrato de trabalho, registro 

em carteira ou outros documentos que comprovem a relação de emprego. 

Os tribunais do trabalho desempenham um papel vital na proteção dos direitos dos 

trabalhadores e na garantia do cumprimento da legislação laboral. Constituem um fórum 

dedicado à resolução de conflitos laborais e ajudam a promover relações laborais justas e 

equilibradas, que são vitais para o desenvolvimento socioeconómico do país. No Brasil, desde 

a abolição da escravatura em 1888, tem havido um interesse considerável em estudar o sector 

da justiça laboral, especialmente tendo em conta que a escravatura era uma clara violação da 

legislação laboral. A “Lei Áurea”, assinada pela Princesa Isabelle, é um marco importante na 

evolução dos direitos trabalhistas no país e reflete um compromisso histórico com a justiça e a 

igualdade no local de trabalho (Canotillo, 2004). 
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É importante ressaltar que o Brasil foi o último país da América Latina a abolir 

oficialmente a escravatura, o que foi conseguido com a Lei Áurea de 1888. Este marco histórico 

não deve ser interpretado como um ato de misericórdia da Princesa Isabel, mas sim como 

resultado de uma série de lutas e resistências dos próprios escravizados, bem como do 

movimento abolicionista e de todos os setores da sociedade civil. 

Segundo Morel e Pessanha (2007), a Lei Aurea é o desdobramento de uma longa 

história de resistência à escravidão. Essa resistência se manifestou de diversas formas, incluindo 

mobilização pela liberdade nos tribunais, compras de emancipação por escravizados e 

abolicionistas, fugas para ex-fugitivos e participação em campanhas de agitação nas senzalas. 

A abolição da escravatura no Brasil não foi um presente aos escravizados, mas uma 

conquista alcançada através de muita luta e sacrifício. A “Lei Áurea” representa o 

reconhecimento oficial da ilegalidade do trabalho escravo, mas não significa o fim das 

desigualdades e injustiças enfrentadas pelos ex-escravos nas sociedades abolicionistas. 

Mesmo após a revogação, os desafios permaneceram, incluindo a falta de terras, 

educação e oportunidades económicas para os libertos. Este legado de desigualdade e 

discriminação continua a deixar sua marca na história do Brasil, ajudando a manter estruturas 

de poder e privilégios que persistem até hoje. 

Portanto, é importante reconhecer a importância da luta abolicionista e o papel central 

dos próprios escravizados no processo de conquista da liberdade. A Lei Áurea não é o fim, mas 

o início de uma longa jornada rumo à igualdade e à justiça social, jornada que continuamos até 

hoje. No Brasil, a Lei Áurea (Lei Imperial Oficial nº 3.353), aprovada em 13 de maio de 1888, 

foi a certidão legal para a abolição da escravatura. Segundo Garcia (2018, p.56) “Com a 

abolição da escravatura, os escravos viram-se livres do jugo de seus senhores, livres do trabalho 

forçado e livres dos castigos cruéis que sofriam no gado e nas senzalas desde o descobrimento 

do Brasil” 

Após a promulgação da lei, as oportunidades de emprego aumentaram 

significativamente no sector agrícola, especialmente nas explorações cafeeiras. Contudo, as 

relações trabalhistas não são regulamentadas, o que representa tanto avanços quanto retrocessos 

nas negociações entre empregados e empregadores. No início do século XX, algumas 

legislações relacionadas aos trabalhadores começaram a surgir, mas as instituições trabalhistas 

estruturadas ainda não haviam sido formadas (Martins, 2013). 

Nesse período, vale destacar a criação do Ministério Nacional do Trabalho, 

consubstanciado no Decreto nº 3.550, de 16 de outubro de 1918, o artigo 1º do referido decreto 

autoriza a criação de departamento especializado e atribui na alínea “a” do artigo seguinte a 
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função de “preparar e executar a execução regulamentar das medidas relativas às obras gerais”. 

Este departamento é responsável pela coordenação e implementação de políticas laborais, o que 

reflete a ênfase do país na regulação das relações laborais e na proteção dos direitos e interesses 

dos trabalhadores. 

Após a Primeira Guerra Mundial, foi promulgado o Tratado de Versalhes, 

estabelecendo a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e estabelecendo algumas normas 

de proteção aos trabalhadores que os signatários devem respeitar (Dworkin, 2001). O Tratado 

de Versalhes de 1919 é mais conhecido por encerrar a Primeira Guerra Mundial, mas também 

teve um grande impacto na promoção da justiça social através da criação da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT). A OIT foi fundada para melhorar as condições de trabalho em 

todo o mundo e, como agência das Nações Unidas, tornou-se uma voz importante na defesa dos 

direitos dos trabalhadores. 

Em 1922, pela Lei Estadual nº 1.869, foi criado em São Paulo o Tribunal Rural, 

instituição pioneira na resolução de conflitos trabalhistas no Brasil. O Tribunal é composto por 

um juiz e dois árbitros, eleitos pelos litigantes. Esta estrutura inovadora visa garantir uma 

resolução justa e equitativa de conflitos e promover a participação ativa dos trabalhadores e 

empregadores na resolução dos seus próprios conflitos. 

A criação do Tribunal Rural de São Paulo representa um grande avanço na história da 

justiça trabalhista no Brasil, estabelecendo um mecanismo formal de resolução de conflitos 

trabalhistas. Este tribunal inovador serviu de modelo para o estabelecimento de instituições 

judiciais semelhantes em outras partes do país, contribuindo para a consolidação do sistema de 

justiça trabalhista do Brasil. 

Além disso, a necessária participação na eleição do árbitro pelas partes demonstra um 

foco na autonomia e na participação das partes interessadas na resolução do conflito. Esta 

abordagem descentralizada e participativa ajuda a fortalecer a legitimidade e a eficácia dos 

tribunais rurais como mecanismo de resolução de conflitos laborais (Guerra, 2013). 

A criação do Tribunal Rural de São Paulo é, portanto, um marco importante na história 

da justiça trabalhista no Brasil, estabelecendo uma estrutura formal para a resolução de conflitos 

trabalhistas e promovendo a participação ativa de todas as partes na busca por soluções justas 

e justas. Este tribunal pioneiro abriu caminho ao desenvolvimento do sistema de justiça laboral 

do país e à consolidação dos direitos dos trabalhadores. 

No entanto, esta experiência inicial com os tribunais do trabalho não se desenvolveu 

devido à falta de imparcialidade na conduta dos árbitros e às dificuldades na nomeação de 
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representantes dos trabalhadores. Contudo, vale registrar esse desenvolvimento inicial na 

história da Justiça do Trabalho. 

Ao longo da sua história, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) 

desempenhou um papel importante na promoção dos direitos laborais, incluindo a eliminação 

do trabalho infantil, a garantia de condições de trabalho dignas e a proteção dos direitos dos 

trabalhadores migrantes. As suas atividades abrangem uma ampla gama de áreas, desde o 

desenvolvimento de políticas e normas internacionais até à prestação de assistência técnica e 

apoio aos países membros. 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) desempenha um papel vital na 

promoção da justiça social e na defesa dos direitos dos trabalhadores em todo o mundo. A sua 

estrutura tripartida, aliada ao seu compromisso com a cooperação internacional e o diálogo 

social, fazem dela uma força importante na busca de um mundo de trabalho mais justo, mais 

igualitário e mais digno para todos. (Castro, 2013). 

Assim, a OIT é responsável pelo desenvolvimento e implementação de normas 

internacionais do trabalho através de convenções e recomendações. Uma vez ratificada por uma 

decisão soberana de um país, a Convenção passa a fazer parte do seu sistema jurídico. O Brasil 

é membro fundador da Organização Internacional do Trabalho e participa da Conferência 

Internacional do Trabalho desde a sua primeira reunião. 

Ressalte-se que pelo Decreto nº 19.443, de 26 de novembro de 1930, foi instituído o 

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. Esta iniciativa representa os esforços do governo 

para institucionalizar e fortalecer as políticas de emprego, industriais e comerciais, 

reconhecendo a importância destes sectores para o desenvolvimento económico e social do país. 

A criação do Ministério reflete o reconhecimento da necessidade de uma abordagem mais 

abrangente e coordenada das questões relacionadas com o trabalho e a economia. 

Vale ressaltar que o Decreto nº 19.667, de 4 de fevereiro de 1931, e o Decreto nº 

19.671-A, da mesma data, criaram o Ministério Estadual do Trabalho e seus órgãos. 

Posteriormente, o Decreto nº 19.770, de 19 de março de 1931, regulamentou a estrutura sindical 

unitária. No ano seguinte, 1932, foi estabelecido um sistema judicial para resolver tais disputas 

trabalhistas entre trabalhadores formalmente sindicalizados (Martins, 2010). 

O sistema foi implementado pela Comissão Mista de Conciliação instituída pelo 

Decreto nº 21.396 e pela Comissão de Conciliação e Julgamento instituída pelo Decreto nº 

22.132, ambas vinculadas ao então Ministério do Trabalho, ao qual foram submetidos esses 

projetos (Gomes, 2000 ). Cabe destacar, que a primeira Constituição Federal a tratar dos direitos 

trabalhistas foi a de 1934, garantindo: liberdade de associação, salário igual para trabalho igual, 
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salário mínimo, jornada de trabalho de oito horas, proteção à mulher e ao menor, descanso 

semanal e férias remuneradas (Gaia; Siqueira, 2017). 

Em 1934, o presidente brasileiro Getulio Vargas seguiu a Constituição de Weimar, 

convocou uma convenção constitucional e promulgou uma nova constituição. Essa constituição 

trouxe assuntos inéditos no Brasil, como a ordem social e econômica, destacou o artigo 122, 

que visa a resolução de conflitos entre empregados e empregadores, e instituiu a nossa famosa 

Justiça do Trabalho. Este é um marco importante na história brasileira, consolidando a proteção 

dos direitos trabalhistas e estabelecendo um mecanismo de resolução de conflitos trabalhistas 

(Card Stroh, 2013). 

O Tribunal do Trabalho foi criado em 1934 fora da jurisdição do poder judiciário, que 

só foi incluído na constituição em 1946. As constituições subsequentes na história brasileira 

confirmaram a responsabilidade dos tribunais do trabalho no mais alto nível, o Tribunal 

Superior do Trabalho (TST), e dos tribunais regionais do trabalho e dos comitês de conciliação 

e julgamento. A sua jurisdição abrange todo o território nacional e a composição de todas as 

suas instituições é paritária, com representantes dos trabalhadores e dos empregadores. 

(Nascimento, 2013) 

Segundo Gaia e Siqueira, (2017), a Constituição de 1934 marcou um importante 

avanço na evolução histórica do direito constitucional brasileiro. Este documento constitucional 

é um marco na proteção e na redação dos direitos sociais, incorporando o significado social da 

lei e alargando a visão do direito social para além das relações laborais, incluindo a família, a 

educação e a saúde. Este reconhecimento e consolidação dos direitos sociais representa uma 

mudança significativa na estrutura jurídica do país, estabelecendo uma base mais sólida para a 

proteção e promoção do bem-estar social. 

A Constituição de 1934 e a criação do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio 

representaram, assim, um grande avanço na história brasileira, consolidando e fortalecendo os 

direitos sociais e as políticas voltadas ao trabalho e ao desenvolvimento econômico. Estas 

medidas ajudam a expandir a proteção social e a criar um ambiente mais equitativo e justo para 

todos os cidadãos, marcando uma etapa importante de transformação e progresso na história do 

país. 

Além dos marcos históricos mencionados, é importante destacar a Uniformização das 

Leis Trabalhistas (CLT) promulgada em 1º de maio de 1943, grande acontecimento que 

unificou toda a legislação trabalhista brasileira em um único documento. Esta medida foi 

implementada durante o governo de Getulio Vargas, que viu uma série de avanços na garantia 
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dos direitos dos trabalhadores, consolidando um conjunto de regras que visam regular as 

relações de trabalho de forma mais abrangente e justa. 

A CLT é um marco importante na história do direito trabalhista brasileiro, 

estabelecendo direitos e obrigações claros para empregadores e empregados, promovendo 

assim maior segurança jurídica e justiça nas relações trabalhistas. A promulgação desta 

legislação emblemática reflete o reconhecimento da necessidade de uma regulamentação mais 

abrangente e abrangente das relações laborais nos países em desenvolvimento. 

Além disso, em 1946, a Justiça do Trabalho foi criada e passou a fazer parte do 

Judiciário brasileiro. Este foi um passo importante na consolidação do modelo de justiça 

trabalhista do país, que perdurou até a promulgação da Constituição de 1988. Os tribunais do 

trabalho desempenham um papel fundamental na aplicação e interpretação da legislação 

laboral, garantindo assim o cumprimento dos direitos dos trabalhadores e a resolução justa e 

eficiente dos conflitos laborais (Montesquieu, 2000). 

Porém, é importante destacar que a Constituição Federal de 1967, elaborada durante o 

Regime Militar, introduziu algumas mudanças significativas no panorama trabalhista brasileiro. 

Essas mudanças incluíram a aplicação da legislação trabalhista aos empregados temporários, a 

valorização do trabalho como condição da dignidade humana, a proibição da greve nos serviços 

públicos e atividades essenciais, o direito à participação nos lucros das empresas e a concessão 

de aposentadoria integral para mulheres após 30 anos de trabalho. 

Esses eventos e medidas legislativas foram cruciais para o desenvolvimento do direito 

do trabalho no Brasil, promovendo uma maior proteção dos direitos dos trabalhadores e 

contribuindo para a consolidação de um sistema jurídico mais justo e equitativo para todos os 

cidadãos. Ele previu o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), as contribuições 

sindicais e a obrigatoriedade do voto sindical. Limita a idade mínima para menores trabalharem 

aos 12 anos e proíbe o trabalho noturno. Incorpora ao texto o direito ao seguro-desemprego (no 

entanto, esse direito só foi efetivamente criado em 1986) (Garapon, 2001). 

Dessa forma, o modelo de direito do trabalho era uma combinação de tribunais do 

trabalho, estruturas sindicais, legislação de proteção individual, Ministério do Trabalho e o 

antigo sistema de segurança social, responsável pela resolução de conflitos socioeconómicos 

através de um sistema unificado de sindicatos e os poderes regulatórios dos tribunais do 

trabalho. Este modelo é também responsável por controlar as organizações e líderes da classe 

trabalhadora, a fim de retirar o seu controlo e orientação das bases, o que é essencialmente 

conseguido através de legislação sindical formalista e coerciva e da intervenção do Ministério 

do Trabalho. 
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Como mencionado anteriormente, este padrão de direito laboral continuou até à 

formulação da nova constituição em 1988. Nesta constituição, o direito do trabalho viveu uma 

nova etapa, ou seja, a etapa da democracia, com forte presença do capitalismo. É incorporada a 

possibilidade de autonomia nas negociações, ajudando assim a resolver inúmeras questões que 

necessitam de regulamentação nos contratos de trabalho (Esteves, 2007). 

Trata-se de um marco histórico, pelo qual as exigências relacionadas aos conflitos 

individuais e coletivos decorrentes dos contratos de trabalho podem ser resolvidas de forma 

mais simples por meio de um órgão administrativo composto por representantes dos 

empregados e dos empregadores. O artigo 114 da Constituição Federal de 1988 estabelece que 

os tribunais do trabalho são responsáveis por mediar e julgar litígios individuais e coletivos 

entre trabalhadores e empregadores. Essa competência não se limita aos conflitos do setor 

privado, abarcando também entidades sujeitas ao direito público externo e à administração 

pública direta e indireta de municípios, distritos federais, estados e sindicatos. Além disso, a 

Justiça do Trabalho tem a incumbência de resolver outras questões decorrentes da relação de 

trabalho, como horas extras, licenças, rescisão de contrato e demais direitos e obrigações dos 

trabalhadores e empregadores, conforme estabelecido em lei. 

Outra tarefa importante da Justiça do Trabalho é julgar disputas decorrentes da 

execução de suas próprias decisões, inclusive decisões coletivas. Isto significa que, caso haja 

descumprimento de uma decisão da Justiça do Trabalho, a Justiça do Trabalho tem competência 

para resolver os litígios decorrentes do descumprimento dessa decisão e garantir a validade da 

sua decisão (Lima, 2002) 

Estas responsabilidades conferem aos tribunais do trabalho um papel fundamental na 

salvaguarda dos direitos laborais e na resolução de conflitos no local de trabalho. Os tribunais 

do trabalho ajudam a promover relações laborais justas e equilibradas, mediando e julgando 

litígios individuais e coletivos e outros litígios relacionados com o trabalho, além de garantir o 

cumprimento da legislação laboral e a proteção dos direitos dos trabalhadores. 

Deste modo, torna-se evidente que a criação dos tribunais do trabalho decorreu da 

necessidade de intervenção parcial do Estado na relação entre empregados e empregadores, 

além de organizar e formular legislação relativa ao trabalho e padronizar um caminho pelo qual 

aqueles cujos direitos foram violados possam encontrar soluções para conflitos externos 

(Meireles, 2008). 

A Carta Magna brasileira de 1988 ampliou os direitos dos empregados, atribuiu grande 

importância ao trabalho humano como um dos princípios básicos e tratou os trabalhadores 

urbanos e rurais igualmente perante a lei. Porém, existem algumas modalidades ocupacionais 
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que não constam no texto constitucional, como os autônomos, e infelizmente há muito tempo 

estão esquecidas em nosso país. 

Esse estado de esquecimento constitucional terminou com a Emenda Constitucional 

nº 45, de 30 de dezembro de 2004, que modificou significativamente as competências da Justiça 

do Trabalho para reduzir deficiências e atualizar o sistema de justiça do trabalho. As alterações 

do artigo 114, § 1º, ampliaram o âmbito de competência, antes limitado às relações de trabalho, 

e depois de forma mais ampla a todas as relações decorrentes de relações de trabalho. 

Esta mudança representa uma nova adaptação do sector laboral, respondendo às 

necessidades da situação atual e salvando assim o verdadeiro direito laboral. A Constituição de 

1988, conhecida como “Constituição Cidadã”, trouxe uma série de avanços significativos nesta 

área (Barbosa,2006). 

Um dos destaques é evitar demissões arbitrárias ou sem justa causa e garantir maior 

segurança e estabilidade aos trabalhadores. Além disso, estabelecer um piso salarial baseado no 

escopo e na complexidade do cargo pode ajudar a garantir uma remuneração mais equitativa e 

consistente com a realidade de cada atividade laboral. 

Outras conquistas importantes incluem a criação de uma licença de maternidade de 

120 dias para mulheres grávidas, sem afetar o emprego e os salários, e a criação de uma licença 

de paternidade, reconhecendo a importância do papel do pai na vida familiar. Os salários 

irredutíveis e a limitação do horário de trabalho a 8 horas diárias e 44 horas semanais são 

medidas que visam garantir condições de trabalho dignas e salvaguardar a saúde e o bem-estar 

dos trabalhadores. 

É importante notar também que é proibida qualquer forma de discriminação nos 

salários e nos padrões de acesso dos trabalhadores com deficiência, promovendo assim a 

inclusão e a igualdade de oportunidades no mercado de trabalho. 

Essas conquistas, consagradas na Constituição de 1988, representam um avanço 

significativo na proteção dos direitos dos trabalhadores no Brasil. Ao estabelecer um conjunto 

de normas que visam garantir condições dignas de trabalho e promover a igualdade e a inclusão 

no ambiente de trabalho, a Constituição Cívica reafirma o compromisso do Estado brasileiro 

em respeitar a dignidade humana e em buscar uma sociedade mais justa e igualitária. 

Mais de 30 anos se passaram desde a promulgação da atual constituição e o regime 

trabalhista do Brasil tornou-se cada vez mais poderoso. Apesar da atual ameaça de extinção, os 

nossos tribunais laborais acelerados colocaram-se na vanguarda de muitos sistemas de 

emprego. Os trabalhadores do nosso país estão vinculados aos seus princípios e normas 
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laborais, reafirmando a importância da justiça laboral na proteção dos direitos laborais e na 

promoção de condições de trabalho dignas. (Barbosa,2006). 

 

1.2 - O SURGIMENTO DE UMA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA UNIFICADA 

 

Conforme mencionado anteriormente, é necessário discutir detalhadamente o 

desenvolvimento da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) neste momento. A CLT foi 

promulgada em 1º de maio de 1943, por legislação aprovada pela gestão do então presidente 

Getúlio Vargas no período histórico da “Nação Nova”. Esse regime foi instituído por Vargas 

em 10 de novembro de 1937 e durou até 31 de janeiro de 1946, representando uma etapa 

fundamental na história brasileira. A CLT consolida múltiplas normas trabalhistas em um único 

documento, garante os direitos fundamentais dos trabalhadores e estabelece as bases para as 

relações trabalhistas no país. 

A nova nação tinha uma série de características únicas, como a concentração de poder 

nas mãos do governo federal, forte nacionalismo, oposição ao comunismo e caráter autoritário. 

Durante este período, Vargas consolidou a sua posição como líder político e implementou uma 

série de medidas para promover o desenvolvimento económico e social do país e fortalecer o 

papel do Estado na regulação das relações sociais e económicas (Bonavides, 2007). 

A criação da CLT foi uma das principais conquistas do governo Vargas durante a nova 

nação. Esta legislação reúne e sistematiza todas as leis trabalhistas existentes em um documento 

abrangente e é um marco na história do direito trabalhista brasileiro. A CLT estabelece um 

conjunto de direitos e obrigações para empregadores e empregados, regulamentando questões 

como jornada de trabalho, férias, salário mínimo e outros aspectos fundamentais das relações 

trabalhistas. 

Embora o Estado Novo tenha sido um período de autoritarismo e centralização, a 

criação da CLT refletiu a preocupação do governo Vargas em promover o bem-estar dos 

trabalhadores e garantir condições dignas de trabalho. Ao mesmo tempo, a CLT também é vista 

como uma ferramenta para fortalecer o controle estatal sobre as relações trabalhistas e 

consolidar o poder governamental durante períodos de agitação política e social. 

A criação da CLT no Novo Período Nacional representou um importante avanço na 

história do direito trabalhista brasileiro, estabelecendo um amplo conjunto de normas e 

diretrizes para regular as relações trabalhistas. Embora a CLT tenha sido promulgada num 

contexto político autoritário, deixou um legado duradouro na proteção dos direitos dos 
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trabalhadores e na promoção de condições de trabalho dignas no país (Cappelletti; Gartth, 

2002). 

A criação da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) e da Justiça do Trabalho 

ocorreu durante o período conhecido como "Era Vargas", em referência ao presidente Getúlio 

Vargas, que governou o Brasil por diversos períodos entre 1930 e 1954. A CLT foi sancionada 

por Getúlio Vargas em 1º de maio de 1943, durante o evento realizado no Estádio São Januário, 

sede do clube de futebol Vasco da Gama, que estava lotado de trabalhadores celebrando esse 

feito histórico para o país. 

Este momento simbólico demonstrou o compromisso do governo Vargas com a 

promoção dos direitos trabalhistas e a melhoria das condições de trabalho no Brasil. A 

assinatura da CLT representou um marco importante na legislação trabalhista brasileira, ao 

consolidar e sistematizar os direitos e deveres dos trabalhadores e empregadores em um único 

documento abrangente. 

Além disso, vale ressaltar que foi durante a gestão de Getúlio Vargas que a Justiça do 

Trabalho foi instituída por meio do decreto assinado em 1º de maio de 1941. Esta medida é 

crucial para garantir a aplicação e fiscalização do disposto na Lei do Contrato de Trabalho e 

fornecer um mecanismo eficaz para a resolução de conflitos laborais de forma justa e imparcial 

(Monteiro, 2012). 

Portanto, tanto a CLT da “Era Vargas” quanto a criação da Justiça do Trabalho 

representaram avanços importantes na história do direito trabalhista brasileiro, deixando um 

legado duradouro na proteção dos direitos dos trabalhadores e na promoção de condições de 

trabalho dignas. Esses marcos históricos refletem o compromisso do governo Vargas com a 

melhoria das condições de vida e de trabalho do povo brasileiro. 

A criação da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) representa um marco histórico 

na legislação brasileira, unificando todas as normas trabalhistas existentes no país e 

incorporando de forma definitiva os direitos dos trabalhadores. Seu principal objetivo é regular 

as relações individuais e coletivas de trabalho de acordo com suas disposições, garantindo 

direitos e deveres tanto para empregadores quanto para empregados. 

A necessidade de uma legislação trabalhista abrangente se tornou evidente após a 

criação da Justiça do Trabalho, que demandava um arcabouço legal claro e completo para 

embasar suas decisões. Em janeiro de 1942, os ministros do Trabalho, Alexandre Marcondes 

Filho Jr. e o presidente Getúlio Vargas iniciaram discussões sobre a ideia de um código 

trabalhista uniforme. Inicialmente, a proposta visava unificar não apenas o direito do trabalho, 

mas também a seguridade social (Nascimento, 2003). 
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O processo de discussão e formulação da CLT reflete os esforços conjuntos do governo 

e da sociedade brasileira para modernizar e uniformizar as relações de trabalho. Realizaram-se 

debates, consultas de peritos e negociações entre todos os sectores da sociedade para garantir 

que a legislação satisfazia as necessidades e exigências dos trabalhadores e empregadores. 

No dia 1º de maio de 1943, a CLT foi sancionada por Getulio Vargas em evento no 

Estádio São Januário, marcando um momento histórico para o país. A legislação consolida e 

institucionaliza de forma abrangente os direitos e obrigações dos trabalhadores, estabelecendo 

padrões para horários de trabalho, férias, salários mínimos e outras questões. 

O surgimento da lei dos contratos de trabalho representa um grande progresso na 

satisfação das necessidades de desenvolvimento económico e social do país, na proteção dos 

direitos laborais e na promoção de relações laborais justas e equilibradas. Sua influência 

continua até hoje, influenciando a legislação brasileira e as práticas trabalhistas (Garcia, 2018). 

Pode-se dizer que são muitas as fontes materiais que afetam os contratos coletivos de 

trabalho, e o primeiro Congresso Brasileiro de Direitos Sociais, realizado em maio de 1941, é 

sem dúvida uma delas. O Congresso foi organizado para comemorar o cinquentenário da 

encíclica “Rerum Novarum”, que discutiu a situação da classe trabalhadora e defendeu os 

princípios da justiça social, da dignidade do trabalho e da proteção dos direitos dos 

trabalhadores. 

Diversas questões relacionadas aos direitos sociais e trabalhistas foram discutidas 

durante o Congresso, buscando encontrar formas de implementar as diretrizes estabelecidas 

pela encíclica papal. Estas discussões contribuíram para o debate público sobre questões 

laborais e para a sensibilização para a importância de proteger os direitos dos trabalhadores. 

Além disso, outras fontes materiais de contratos de negociação coletiva incluem 

convenções e acordos coletivos negociados entre sindicatos e empregadores, bem como 

legislação nacional e internacional que estabelece normas mínimas para as condições de 

trabalho. O Congresso Brasileiro de Direitos Sociais foi um importante evento que influenciou 

a criação de contratos coletivos de trabalho no Brasil ao promover a discussão e o debate sobre 

direitos trabalhistas e sociais, inspirado na encíclica “Rerum Novarum”. Essas discussões 

ajudam a moldar a legislação trabalhista e a promover condições de trabalho mais justas e 

equitativas para os trabalhadores brasileiros (Meireles, 2008). 

Como segunda fonte de influência material na formulação do Código Uniforme do 

Trabalho (CLT), é importante destacar as diversas convenções internacionais do trabalho. Esses 

acordos, promovidos pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), estabelecem padrões 
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mínimos para as condições de trabalho em todo o mundo e servem de referência para muitas 

disposições da CLT do Brasil. 

Além disso, uma terceira fonte de influência é a encíclica “Rerum Novarum”, também 

conhecida como “Rerum Novarum”, uma carta escrita pelo Papa Leão XIII a todos os bispos da 

Igreja Católica. Publicada em 1891, esta encíclica abordou a condição da classe trabalhadora e 

defendeu os princípios da justiça social, da dignidade do trabalho e da proteção dos direitos dos 

trabalhadores. Embora não seja uma fonte direta de direito, teve um impacto significativo na 

sensibilização para as questões laborais e influenciou o debate público sobre os direitos laborais 

(Montesquieu, 2000). 

Por fim, deve-se ressaltar que o Código foi fortemente influenciado pela Carta do 

Trabalho, a legislação trabalhista promulgada pelo governo de Benito Mussolini na Itália. 

Embora as situações políticas e sociais no Brasil e na Itália sejam diferentes, o Código do 

Trabalho Brasileiro incorpora algumas ideias e disposições da Carta do Trabalho, especialmente 

no que diz respeito à organização sindical e à relação entre empregados e empregadores. 

O impacto da Carta do Trabalho no direito contratual de trabalho brasileiro refletiu a 

tendência global da época, em que diferentes países procuravam desenvolver legislação 

trabalhista que promovesse a estabilidade social e a cooperação entre os diferentes atores do 

mercado de trabalho. 

Essas diferentes fontes de influência demonstram a complexidade e o alcance da 

legislação trabalhista brasileira, que se baseia em uma variedade de fontes nacionais e 

internacionais para garantir a proteção dos direitos dos trabalhadores e a promoção de condições 

de trabalho dignas. 

Portanto, ao longo de sua história, a legislação trabalhista brasileira tem sido moldada 

por uma série de fatores, incluindo movimentos sociais, influências internacionais e adaptações 

às realidades políticas e econômicas do país. Essa diversidade de fontes e influências contribui 

para a construção de um arcabouço jurídico robusto e abrangente, que busca assegurar os 

direitos e a dignidade dos trabalhadores brasileiros (Dworkin, 2001). 

No final de 1942, em novembro, um anteprojeto da CLT foi proposto e publicado no 

Diário Oficial da União para receber sugestões e novas ideias. Em seguida, Getúlio Vargas 

analisou novamente o projeto e o repassou aos demais coautores designados para analisarem a 

proposta e redigirem o projeto final. Dois fatores fizeram da CLT um código pioneiro na época 

de sua formulação: A ebulição dos trabalhadores O movimento sindical na cidade de São Paulo 

foi inspirado nos imigrantes da Itália e no fato de o Brasil ser um país predominantemente 

agrícola no início do tempo. 
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Desse modo, no primeiro capítulo, abordamos os fundamentos da Justiça do Trabalho 

no Brasil, explorando duas vertentes principais: a evolução da Justiça Trabalhista e o 

surgimento de uma legislação trabalhista unificada. A análise histórica revelou como a Justiça 

do Trabalho emergiu como uma resposta às crescentes demandas sociais por melhores 

condições de trabalho e proteção dos direitos dos trabalhadores. Observamos que desde os 

primórdios da industrialização até os dias atuais, essa justiça especializada passou por diversas 

transformações, refletindo as mudanças econômicas, políticas e sociais do país. 

Ademais, discutimos a importância do estabelecimento de uma legislação trabalhista 

unificada, que veio a consolidar e padronizar os direitos e deveres tanto de empregados quanto 

de empregadores. Esse marco legislativo não apenas promoveu maior segurança jurídica, mas 

também fortaleceu a relação de trabalho, garantindo um ambiente mais equilibrado e justo para 

todas as partes envolvidas. Portanto, ao compreender a evolução e a unificação das normas 

trabalhistas, podemos perceber a relevância contínua da Justiça do Trabalho como um pilar 

essencial para a promoção da equidade e do desenvolvimento socioeconômico no Brasil. 

No próximo capítulo, exploraremos a caracterização da Justiça do Trabalho no âmbito 

jurisdicional. Discutiremos a importância da Justiça Trabalhista na proteção dos direitos dos 

trabalhadores, o cumprimento das leis trabalhistas e os mecanismos que garantem sua 

observância. Além disso, abordaremos a relevância da Justiça do Trabalho na mediação e 

conciliação de conflitos laborais, destacando como sua atuação promove a segurança jurídica 

nas relações de trabalho. 



23 
 

 

 

CAPÍTULO 2: CARACTERIZAÇÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO NO 

ÂMBITO JURISDICIONAL 

 

A Justiça do Trabalho, dentro do âmbito jurisdicional, é um ramo do sistema judicial 

dedicado exclusivamente a questões trabalhistas. Sua caracterização envolve a proteção dos 

direitos dos trabalhadores, a resolução de conflitos laborais e a promoção da equidade nas 

relações de trabalho. Possui competências específicas definidas por lei e atua com base em 

princípios como a proteção ao trabalhador, a busca pela conciliação e a aplicação do direito de 

forma justa e equitativa. Essa instituição desempenha um papel crucial na garantia de justiça 

social e na manutenção do equilíbrio nas relações laborais. 

Neste contexto, esse segundo capitulo abordará a importância crítica deste sistema para 

garantir o cumprimento da legislação laboral e salvaguardar os direitos dos trabalhadores. Além 

disso, exploraremos o papel fundamental que os tribunais do trabalho desempenham na 

mediação de conflitos laborais e na promoção da segurança jurídica e de relações laborais 

harmoniosas. Este capítulo servirá de base para a compreensão da complexidade e importância 

da justiça do trabalho no contexto socioeconômico brasileiro. 

 

2.1 - IMPORTÂNCIA DA JUSTIÇA TRABALHISTA 

 

A importância dos tribunais do trabalho estende-se para além dos seus atributos 

puramente judiciais, atingindo o próprio coração da sociedade e da economia. Num país como 

o Brasil, com relações laborais complexas e disparidades socioeconómicas óbvias, a existência 

de instituições dedicadas à resolução de conflitos laborais é crucial. Os tribunais do trabalho 

desempenham um papel importante na salvaguarda dos direitos dos trabalhadores, garantindo 

que as leis laborais são cumpridas e prevenindo abusos por parte dos empregadores (Guerra, 

2013). 

Além de servirem de baluarte para os direitos laborais, os tribunais do trabalho também 

funcionam como catalisadores para a manutenção de relações laborais equilibradas e justas. 

Ajuda a construir um ambiente de trabalho saudável e produtivo, proporcionando um espaço 

neutro e imparcial para mediar conflitos entre empregados e empregadores. Através de 

audiências de conciliação e julgamentos justos, procuramos restabelecer relações laborais 

harmoniosas e evitar dificuldades a longo prazo para todas as partes envolvidas. 

Outro aspecto importante é o papel da Justiça do Trabalho na promoção da segurança 

jurídica. Suas decisões estabelecem precedentes e interpretações jurídicas que orientam as 

práticas trabalhistas, garantindo um ambiente de trabalho mais estável e previsível para 
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empregadores e trabalhadores. Esta garantia legal é vital para o desenvolvimento económico e 

social do país, pois promove o investimento e promove o crescimento sustentável das empresas 

(Gomes, 2000). 

O papel dos tribunais do trabalho vai além da esfera judicial e inclui a educação e a 

ação preventiva. Ao aumentar a sensibilização e fiscalizar os programas, ajuda a difundir boas 

práticas laborais e a prevenir conflitos antes que estes ocorram. Esta abordagem proativa é 

fundamental para a construção de uma cultura organizacional que respeite os direitos humanos 

e laborais. 

Em suma, a importância da justiça trabalhista é inegável. Enquanto guardião dos 

direitos dos trabalhadores e promotor de relações laborais justas e equilibradas, desempenha 

um papel vital na construção de uma sociedade mais igualitária e no fortalecimento da 

democracia. Os seus incansáveis esforços e dedicação à causa dos direitos laborais são 

fundamentais para o progresso e o bem-estar de todos os cidadãos. 

 

2.2 - O CUMPRIMENTO DAS LEIS TRABALHISTAS 

 

Por meio de julgamentos e decisões, a Justiça do Trabalho desempenha papel 

fundamental na salvaguarda dos direitos e obrigações previstos na legislação trabalhista 

brasileira. A agência atua como guardiã das regras das relações trabalhistas, garantindo que 

empregadores e empregados cumpram suas obrigações e exerçam seus direitos de forma justa 

e equitativa. 

A decisão da Justiça do Trabalho baseou-se na legislação trabalhista vigente no país, 

que estipula direitos mínimos dos trabalhadores, como salário mínimo, jornada de trabalho, 

férias, etc. Ao interpretar e aplicar estas leis, os juízes do trabalho garantem que os 

empregadores respeitam os direitos fundamentais dos trabalhadores e evitam abusos e condutas 

ilegais (Morel, Pessanha, 2007). 

Além de proteger os direitos dos trabalhadores, os tribunais do trabalho também 

asseguram o cumprimento das obrigações decorrentes da legislação laboral. Isto inclui, por 

exemplo, as obrigações dos empregadores de proporcionar um ambiente de trabalho seguro e 

saudável, pagar os salários em dia e respeitar os direitos sindicais dos trabalhadores. 

Os julgamentos e decisões dos tribunais do trabalho têm um impacto significativo nas 

relações laborais em todo o país. Ao punir os empregadores que não respeitam a legislação 

laboral, os tribunais do trabalho ajudam a prevenir abusos e a criar um ambiente de trabalho 

mais justo e digno para todos os trabalhadores. 
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Além disso, as decisões judiciais dos tribunais do trabalho também têm o poder de 

estabelecer precedentes e influenciar a interpretação das leis trabalhistas em todo o país. Estes 

precedentes são essenciais para garantir a aplicação uniforme da legislação laboral e promover 

a segurança jurídica no local de trabalho. 

É importante sublinhar que embora o Tribunal do Trabalho desempenhe um papel vital 

na proteção dos direitos dos trabalhadores, não atua isoladamente. Outras instituições, como os 

ministérios públicos do trabalho e os sindicatos, também desempenham um papel importante 

na monitorização e salvaguarda dos direitos laborais. 

A Justiça do Trabalho é uma peça fundamental no sistema jurídico brasileiro, 

garantindo que os direitos e deveres estabelecidos pela legislação trabalhista sejam respeitados 

por empregadores e empregados. Seu papel na proteção dos direitos dos trabalhadores e na 

promoção de relações laborais justas e equilibradas é essencial para a construção de uma 

sociedade mais justa e igualitária (Garapon, 2001). 

 

2.3 - A IMPORTÂNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO NA MEDIAÇÃO E 

CONCILIAÇÃO DE CONFLITOS LABORAIS 

 

A Justiça do Trabalho desempenha um papel fundamental ao oferecer um espaço 

neutro e imparcial para a mediação e conciliação de conflitos entre trabalhadores e 

empregadores. Esse ambiente é essencial para garantir que as disputas sejam resolvidas de 

forma justa e equilibrada, sem favorecer nenhum dos lados envolvidos. Ao proporcionar um 

local de diálogo e negociação, a Justiça do Trabalho busca encontrar soluções que atendam aos 

interesses de ambas as partes, promovendo a harmonia nas relações laborais. 

A mediação e a conciliação são ferramentas poderosas para resolver conflitos de forma 

eficaz e satisfatória para todas as partes envolvidas. As partes podem chegar a um acordo 

através do diálogo facilitado pelo Tribunal do Trabalho, em vez de recorrer a litígios morosos 

e dispendiosos. Isto não só reduz o custo e o tempo envolvidos no processo, como também 

preserva a relação entre o empregador e o empregado, que muitas vezes são obrigados a 

continuar a trabalhar juntos após a resolução do conflito (Monteiro, 2012). 

Um aspecto fundamental na conciliação judicial do trabalho é a imparcialidade do 

mediador ou conciliadores. Esses profissionais são treinados para facilitar o diálogo de forma 

neutra, sem tomar partido ou influenciar todas as partes envolvidas. Isto garante que o processo 

seja justo e que as soluções encontradas sejam verdadeiramente equilibradas e satisfatórias para 

todos. 
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Além disso, a mediação e conciliação promovidas pela Justiça do Trabalho têm o 

potencial de preservar os vínculos de confiança entre empregadores e empregados. Ao resolver 

os conflitos de forma colaborativa e amigável, as partes demonstram disposição para trabalhar 

juntas na busca de soluções, fortalecendo os laços e evitando ressentimentos futuros (Esteves, 

2007). 

Outra vantagem da mediação e conciliação é a flexibilidade do processo. 

Diferentemente de uma decisão judicial, que pode ser imposta às partes, um acordo de 

conciliação é resultado de um acordo voluntário entre elas. Isso permite que as soluções sejam 

adaptadas às necessidades específicas de cada caso, oferecendo maior autonomia e controle 

sobre o resultado final. 

Os tribunais do trabalho proporcionam um espaço valioso para conciliação e 

conciliação de conflitos entre trabalhadores e empregadores. Esta abordagem colaborativa e 

participativa não só acelera a resolução de litígios, mas também promove relações de trabalho 

mais saudáveis e produtivas, beneficiando a sociedade como um todo. 

 

2.4 - PROMOÇÃO DA SEGURANÇA JURÍDICA 

 

As decisões proferidas pelos tribunais do trabalho têm impacto significativo no 

estabelecimento de precedentes e na definição das interpretações jurídicas que regem as 

relações trabalhistas. A agência promove a segurança jurídica no local de trabalho ouvindo 

casos, estabelecendo precedentes e estabelecendo uma estrutura jurídica para informar questões 

futuras. Esses precedentes orientam empregadores e trabalhadores, esclarecendo seus direitos e 

obrigações nas relações trabalhistas. 

A proteção jurídica proporcionada pela Justiça do Trabalho é crucial para a 

previsibilidade do ambiente de trabalho. Empregadores e trabalhadores podem tomar decisões 

com base num conjunto claro de regras e princípios estabelecidos na legislação laboral, 

minimizando a incerteza e o risco de litígio. Isto contribui para a estabilidade e o bom 

funcionamento das empresas, permitindo-lhes concentrar-se nas atividades comerciais 

principais (Guerra, 2013). 

Além disso, o papel dos tribunais do trabalho na definição da jurisprudência e na 

interpretação da lei também ajuda a evitar conflitos e disputas desnecessários. Ao fornecer 

orientações claras sobre como a legislação laboral se aplica em diferentes situações, as partes 

envolvidas podem estar mais conscientes dos seus direitos e obrigações, reduzindo assim o 

potencial de mal-entendidos e disputas. Esta atuação do Tribunal contribui para a segurança 
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jurídica e a estabilidade nas relações de trabalho, criando um ambiente mais harmonioso e 

previsível para empregados e empregadores. 

Tendo em vista os aspectos apresentados, no decorrer deste capítulo, exploramos os 

fundamentos e a evolução dos tribunais do trabalho no Brasil, desde suas origens até os dias 

atuais. Ao analisar a trajetória da justiça trabalhista, destacamos a significativa transição rumo 

à uniformização da legislação laboral como um marco crucial nesse processo histórico. 

Ficou evidente a importância crítica dos tribunais do trabalho na garantia do 

cumprimento das leis trabalhistas e na proteção dos direitos dos trabalhadores. Além disso, 

ressaltamos o papel essencial desempenhado por essas instituições na mediação de conflitos 

laborais, na promoção da segurança jurídica e no fomento de relações laborais equilibradas e 

harmoniosas. 

Este capítulo não apenas serviu para elucidar a complexidade e a relevância da justiça 

do trabalho no contexto socioeconômico brasileiro, mas também estabeleceu uma base sólida 

para compreendermos o funcionamento e o impacto dessas instituições na sociedade. Ao 

reconhecer o papel dos tribunais do trabalho como pilares fundamentais do sistema jurídico 

trabalhista, estamos mais bem preparados para compreender e enfrentar os desafios e as 

oportunidades que se apresentam no cenário laboral brasileiro contemporâneo. Nos próximos 

tópicos, será abordado sobre o conceito de Mediação e Conciliação, quais são suas etapas no 

sistema jurídico brasileiro e as suas vantagens. 
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CAPÍTULO 3: MEDIAÇÃO E CONCILIAÇÃO NA RESOLUÇÃO DE CONFLITOS 

TRABALHISTAS 

A mediação e a conciliação são métodos alternativos de resolução de conflitos 

trabalhistas que visam evitar litígios prolongados e promover acordos amigáveis entre 

empregadores e empregados. Essas abordagens incentivam o diálogo, a comunicação eficaz e 

a busca por soluções mutuamente satisfatórias. Ao optar por mediação ou conciliação, as partes 

têm a oportunidade de exercer maior controle sobre o resultado final do conflito, ao invés de 

deixarem suas disputas nas mãos de terceiros, como juízes. Além disso, esses métodos 

costumam ser mais rápidos, econômicos e menos adversariais do que processos judiciais 

tradicionais. No entanto, é importante reconhecer que nem todos os conflitos são adequados 

para mediação ou conciliação, especialmente aqueles que envolvem questões complexas ou 

altamente contenciosas. Portanto, a eficácia dessas abordagens depende da sua aplicação 

criteriosa e da disposição das partes em participar de um processo colaborativo de 

resolução de disputas. 

 

3.1 - CONCEITOS FUNDAMENTAIS: DEFINIÇÃO E DIFERENÇAS ENTRE MEDIAÇÃO 

E CONCILIAÇÃO 

 

A mediação e a conciliação são dois conceitos fundamentais na resolução alternativa 

de conflitos. Embora frequentemente utilizados de forma intercambiável, estes termos têm 

significados diferentes e desempenham funções específicas na procura de soluções pacíficas e 

consensuais para litígios jurídicos. 

A mediação pode ser definida como o processo de comunicação e negociação entre 

partes em conflito facilitado por um terceiro imparcial, conhecido como mediador. O objetivo 

da mediação é ajudar as partes a compreender os seus interesses fundamentais, explorar opções 

de acordo e chegar a uma solução que seja satisfatória para ambas as partes. O mediador atua 

como um mediador neutro que não toma decisões nem impõe soluções, mas antes ajuda as 

partes a encontrar um consenso que atenda às suas necessidades e preocupações (Didier, 2015). 

Já a conciliação é um processo no qual um terceiro imparcial, o conciliador, atua 

ativamente para facilitar a resolução de um conflito e propor soluções e compromissos às partes 

envolvidas. Ao contrário da mediação, em que o mediador desempenha um papel mais ativo na 

busca de soluções, fazendo recomendações e auxiliando as partes na elaboração de acordos. 
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Portanto, a principal diferença entre mediação e reconciliação é o papel de um terceiro 

imparcial envolvido no processo. Na conciliação, o mediador atua como um indivíduo neutro 

e deixa às partes a responsabilidade de formular uma solução, enquanto na conciliação o 

mediador assume um papel mais ativo, propondo soluções e auxiliando as partes na obtenção 

de um acordo. 

Contudo, ambas as abordagens partilham o mesmo objetivo básico: promover a 

resolução pacífica, rápida e eficaz dos conflitos. Tanto a mediação como a conciliação 

proporcionam às partes a oportunidade de exercer controlo sobre o resultado do processo, 

promovendo um ambiente colaborativo e respeitoso para a resolução de litígios. Embora os 

conceitos de mediação e reconciliação sejam diferentes em termos do papel de um terceiro 

imparcial, ambos são métodos valiosos e complementares de resolução de conflitos, ajudando 

a construir relações mais harmoniosas e a melhorar a justiça acessível e eficaz (Didier; Peixoto, 

2015). 

 

3.2 - PROCESSO DE MEDIAÇÃO NA JUSTIÇA DO TRABALHO: ETAPAS E 

PROCEDIMENTOS 

O processo de mediação judicial do trabalho é uma ferramenta valiosa para resolver 

conflitos entre empregadores e empregados de forma colaborativa e eficaz. Este método 

alternativo de resolução de litígios segue uma série de passos e procedimentos cuidadosamente 

planeados, concebidos para facilitar o diálogo entre as partes e encontrar uma solução 

mutuamente satisfatória. 

O processo começa com uma reunião introdutória onde o mediador se apresenta e 

estabelece as regras básicas do processo. As partes são convidadas a expressar as suas 

preocupações e interesses, enquanto o mediador garante um ambiente de respeito e 

confidencialidade. Cada parte tem então a oportunidade de fazer declarações iniciais e partilhar 

as suas opiniões e necessidades em relação ao conflito. O mediador auxilia então na 

identificação de potenciais interesses e na exploração de possíveis soluções (Azevedo, 2003). 

Durante a fase de geração de opções de acordo, as partes são incentivadas a buscar 

alternativas criativas e colaborativas para resolver conflitos. O mediador facilita as negociações 

e se concentra em encontrar soluções que atendam aos interesses de ambas as partes. À medida 

que as negociações avançam, o mediador auxilia na revisão e no refinamento das opções de 

acordo para garantir que sejam mutuamente aceitáveis e viáveis. Uma vez alcançado o 
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consenso, o mediador ajudará a redigir e formalizar o acordo, que será assinado por ambas as 

partes. 

Durante a fase de geração de opções de acordo, as partes são incentivadas a buscar 

alternativas criativas e colaborativas para resolver conflitos. O mediador facilita as negociações 

e se concentra em encontrar soluções que atendam aos interesses de ambas as partes. À medida 

que as negociações avançam, o mediador auxilia na revisão e no refinamento das opções de 

acordo para garantir que sejam mutuamente aceitáveis e viáveis. Uma vez alcançado o 

consenso, o mediador ajudará a redigir e formalizar o acordo, que será assinado por ambas as 

partes. (Scavone Júnior, 2019) 

 

3.3 - PROCESSO DE CONCILIAÇÃO NA JUSTIÇA DO TRABALHO: ETAPAS E 

PROCEDIMENTOS 

 

O processo de conciliação na Justiça do Trabalho é um meio fundamental de resolução 

de conflitos que visa alcançar acordos entre empregadores e empregados de forma 

rápida e eficiente. 

Antes mesmo do início do processo judicial, as partes são encaminhadas a uma sessão 

de mediação ou conciliação prévia. Nessa etapa, um mediador ou conciliador tenta facilitar um 

acordo entre as partes, sem a necessidade de ingressar com uma ação na Justiça. Caso a 

conciliação prévia não seja bem-sucedida ou não seja realizada, o trabalhador pode ingressar 

com uma reclamação trabalhista perante a Justiça do Trabalho. O processo é protocolado e as 

partes são citadas para comparecer a uma audiência. 

Aceitar o processo de conciliação na Justiça do Trabalho pode trazer uma série de 

benefícios tanto para os empregadores quanto para os empregados. A conciliação geralmente é 

mais rápida do que um processo judicial completo, permitindo que as partes resolvam suas 

disputas de forma mais célere e ao evitar um processo judicial longo e dispendioso, as partes 

podem economizar em custas judiciais, honorários advocatícios e outros gastos 

relacionados ao litígio. 

 

3.4 - VANTAGENS DA MEDIAÇÃO E CONCILIAÇÃO: EFICIÊNCIA, RAPIDEZ E 

PRESERVAÇÃO DAS RELAÇÕES LABORAIS 

 

A mediação e a conciliação são métodos alternativos de resolução de conflitos que 

oferecem diversas vantagens sobre o contencioso judicial, nomeadamente no contexto das 



31 
 

 

 

relações laborais. As três principais vantagens desses métodos são eficiência, rapidez e 

manutenção das relações de trabalho. 

Primeiro, a mediação e a conciliação são muito eficientes em termos de tempo e 

recursos. Ao contrário dos processos judiciais, que podem durar meses ou até anos, a 

conciliação e a conciliação normalmente demoram menos para se chegar a uma resolução. Isto 

porque estes métodos permitem que as partes se concentrem diretamente na resolução do 

conflito sem terem de seguir os procedimentos formais e burocráticos do sistema de justiça. 

Como resultado, os litígios podem ser resolvidos de forma mais rápida e económica, poupando 

tempo, dinheiro e energia a todas as partes envolvidas (Vezzulla, 1998). 

Além disso, a conciliação e a conciliação são conhecidas pela rapidez com que 

resolvem conflitos. Ao contrário dos processos judiciais demorados e complexos, a conciliação 

e a conciliação oferecem um método mais ágil e flexível de resolução de litígios. As reuniões 

de conciliação e conciliação podem ser organizadas rapidamente de acordo com a necessidade 

das partes, permitindo uma resolução mais rápida de questões relevantes. Isto é particularmente 

importante nas relações laborais, onde a resolução rápida de conflitos ajuda a manter a harmonia 

e a produtividade no local de trabalho. 

Por fim, a conciliação e a conciliação são eficazes na manutenção das relações 

trabalhistas. Ao contrário dos processos judiciais, que muitas vezes resultam numa atmosfera 

de hostilidade e desconfiança entre as partes, a mediação e a reconciliação promovem a 

comunicação aberta, a compreensão mútua e a cooperação. Isto ajuda a preservar a relação de 

trabalho para que as partes possam continuar a trabalhar juntas de forma construtiva após a 

resolução do conflito (Artuce, 2019). 

A natureza voluntária e confidencial da mediação e conciliação proporciona às partes 

um ambiente seguro para discutir as suas preocupações e interesses sem receio de represálias 

ou exposição pública. Ao garantir a confidencialidade, os envolvidos ficam livres para partilhar 

as suas opiniões de forma aberta e sincera, ajudando a encontrar soluções que satisfaçam as 

necessidades de ambas as partes. Além disso, a natureza voluntária do processo permite que 

ambas as partes determinem autonomamente a direção das negociações, promovendo assim um 

ambiente de cooperação e respeito mútuo. 

A eficiência, rapidez e manutenção das relações laborais são outra vantagem 

significativa da mediação e conciliação na resolução de conflitos laborais. Estes métodos 

permitem que os litígios sejam resolvidos de forma mais rápida e económica do que os 

processos judiciais tradicionais, que são muitas vezes morosos e dispendiosos. 
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Em suma, neste capítulo podemos observar que o processo de mediação judicial do 

trabalho representa uma ferramenta poderosa para a resolução de conflitos entre empregadores 

e empregados, promovendo uma abordagem colaborativa e eficaz. Ao seguir uma série de 

passos e procedimentos estruturados, este método alternativo de resolução de litígios visa 

facilitar o diálogo, identificar interesses comuns e buscar soluções mutuamente satisfatórias. 

Desde a reunião introdutória até a formalização do acordo, o mediador desempenha um papel 

crucial na garantia de um ambiente de respeito, confidencialidade e imparcialidade, auxiliando 

as partes a explorar alternativas criativas e encontrar um caminho para o consenso. 

Ao optar pela mediação, as partes não apenas evitam os custos e incertezas associados 

a um litígio judicial, mas também preservam relacionamentos, promovem a eficiência do 

sistema judiciário e contribuem para uma cultura de resolução de conflitos baseada no diálogo 

e na colaboração. Portanto, é evidente que a mediação judicial do trabalho desempenha um 

papel vital na promoção da justiça, na redução de litígios e na construção de um ambiente de 

trabalho mais harmonioso e produtivo para todas as partes envolvidas. 

O próximo capítulo irá dispor sobre a implementação e os desafios da mediação e 

conciliação na prática com casos reais, mediação pré processual em conflitos individuais e sobre 

a estatística de audiências na Semana Nacional de Conciliação Trabalhista de 2024. 
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CAPÍTULO 4: IMPLEMENTAÇÃO E DESAFIOS NA PRÁTICA 

 

 

A implementação da mediação e conciliação como métodos alternativos de resolução 

de conflitos tem sido uma busca constante em diversos sistemas judiciais ao redor do mundo. 

Essas práticas oferecem uma abordagem colaborativa e eficaz para lidar com disputas legais, 

promovendo a autodeterminação das partes e aliviando a sobrecarga dos tribunais. No entanto, 

apesar dos benefícios evidentes, a efetiva implementação desses métodos enfrenta uma série de 

desafios que vão desde questões culturais e estruturais até obstáculos legais e educacionais. 

Neste tópico, exploraremos os desafios enfrentados na prática da mediação e 

conciliação, bem como as estratégias e abordagens para superá-los, visando promover uma 

cultura de resolução de conflitos mais acessível, eficiente e justa. 

 

4.1 - EXPERIÊNCIAS DE SUCESSO: CASOS EMBLEMÁTICOS DE MEDIAÇÃO E 

CONCILIAÇÃO NA JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

As experiências bem-sucedidas dos tribunais do trabalho na mediação e conciliação 

são exemplos inspiradores de como estes métodos alternativos de resolução de conflitos podem 

levar a resultados positivos e transformadores para todas as partes envolvidas. Ao longo dos 

anos, vários casos marcantes demonstraram o potencial da conciliação e da conciliação para 

resolver litígios de forma eficaz e construtiva. 

O Caso Embraer é um exemplo significativo de como a mediação judicial pode ser 

usada para resolver conflitos laborais em situações de grande impacto social e econômico. Em 

2009, a Embraer, uma das maiores fabricantes de aeronaves do mundo, anunciou a demissão 

de aproximadamente 4.200 trabalhadores. Esta decisão gerou grande preocupação e 

insatisfação entre os funcionários e a sociedade, devido ao impacto das demissões em massa. 

A situação chamou a atenção do Tribunal Superior do Trabalho (TST) do Brasil, que 

interveio para mediar o conflito entre a empresa e os trabalhadores. O processo de mediação 

realizado pelo TST visou buscar uma solução que pudesse minimizar os efeitos negativos das 

demissões e atender, na medida do possível, às necessidades e reivindicações dos trabalhadores 

afetados. 

Os trabalhadores demitidos receberam indenizações compensatórias. Esses 

pagamentos extras além das verbas rescisórias previstas por lei ajudaram a mitigar o impacto 

financeiro imediato das demissões. Foram estabelecidos programas de requalificação e 

recolocação profissional para os trabalhadores dispensados. Esses programas visavam capacitar 
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os funcionários para novas oportunidades no mercado de trabalho, aumentando suas chances 

de reintegração profissional. 

Ademais, o Caso Vale do Rio Doce é outro exemplo notável de como a mediação 

judicial pode ser uma ferramenta eficaz na resolução de conflitos laborais significativos. A 

Companhia Vale do Rio Doce, atualmente conhecida como Vale S.A., é uma das maiores 

empresas de mineração do mundo. Em 1997, a empresa foi privatizada, o que desencadeou uma 

série de mudanças estruturais e organizacionais. 

Após a privatização, especialmente por volta de 2013, a Vale enfrentou um grande 

número de ações trabalhistas. Os trabalhadores apresentaram diversas reivindicações 

relacionadas a reajustes salariais, melhorias nas condições de trabalho e benefícios, refletindo 

a insatisfação com as mudanças implementadas pela nova administração privada. 

Para lidar com este cenário de múltiplos conflitos trabalhistas, a mediação no Tribunal 

Superior do Trabalho (TST) desempenhou um papel crucial, atuando como mediador entre a 

Vale e os representantes dos trabalhadores, facilitando o diálogo e a negociação para chegar a 

um acordo que fosse aceitável para ambas as partes. O acordo estabeleceu reajustes salariais 

que atendiam às demandas dos trabalhadores, visando melhorar o poder de compra e a 

satisfação dos empregados. Foram implementadas melhorias nas condições de trabalho, 

incluindo questões de segurança, saúde ocupacional e bem-estar no ambiente laboral. Estas 

melhorias eram essenciais para garantir um ambiente de trabalho seguro e saudável para os 

funcionários da Vale. O acordo também incluiu a revisão e a melhoria de benefícios adicionais, 

como planos de saúde, programas de aposentadoria e outros incentivos que contribuíram para 

o bem-estar dos trabalhadores. 

Este caso demonstra a importância da mediação judicial como um meio de resolver 

disputas laborais complexas de maneira pacífica e colaborativa. A mediação ajudou a restaurar 

a confiança entre a empresa e seus funcionários, estabelecendo uma base mais sólida para as 

relações laborais futuras. 

Além disso, o sucesso da mediação no Caso Vale do Rio Doce destaca a capacidade 

do TST de facilitar acordos que consideram tanto as necessidades dos trabalhadores quanto as 

realidades econômicas das empresas. Através da mediação, foi possível evitar prolongados 

conflitos judiciais e minimizar os impactos negativos tanto para a empresa quanto para seus 

empregados, promovendo um ambiente de trabalho mais harmonioso e produtivo. 

Outro caso de relevância é o da Volkswagen do Brasil, que em 2016 enfrentou um 

conflito significativo com seus empregados, resultando em uma greve. As principais 

reivindicações dos trabalhadores estavam relacionadas a reajustes salariais e benefícios 



35 
 

 

 

adicionais. O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (TRT-2) mediou o conflito, 

desempenhando um papel essencial na resolução da greve. A mediação levou a um acordo que 

incluiu aumentos salariais para os trabalhadores, atendendo às suas demandas por uma 

remuneração mais justa, além de melhorias nos pacotes de benefícios oferecidos, como planos 

de saúde e previdência privada. Nesse caso, a mediação foi fundamental para a retomada das 

atividades da Volkswagen, minimizando os prejuízos econômicos e restaurando a paz no 

ambiente de trabalho. 

Podemos ainda citar o caso da Petrobras, que em 2019 enfrentou uma série de ações 

trabalhistas relacionadas a questões salariais e de condições de trabalho. As tensões estavam 

altas e havia uma ameaça iminente de greve, o que poderia ter um impacto significativo na 

economia do país. Nesse cenário, o Tribunal Superior do Trabalho (TST) interveio para mediar 

a situação e evitar a paralisação das atividades da Petrobras. A mediação resultou em um acordo 

coletivo que incluiu aumentos salariais para os trabalhadores e melhorias nos ambientes de 

trabalho, equipamentos de segurança e políticas de saúde ocupacional. Desse modo, o acordo 

ajudou a evitar uma greve, assegurando a continuidade das operações da Petrobras e 

promovendo melhores condições de trabalho para os empregados. 

Por fim, cabe citar os conflitos recorrentes entre a Empresa Brasileira de Correios e 

Telégrafos e seus empregados, muitas vezes envolvendo questões salariais e de benefícios. Em 

2020, um desses conflitos resultou em uma greve nacional. A mediação realizada pelo TST foi 

essencial para resolver o conflito. A mediação levou a um acordo que incluía ajustes salariais 

para os empregados e melhorias nos pacotes de benefícios, como planos de saúde e auxílio- 

alimentação. Dessa forma, a mediação pôs fim à greve nacional, restabelecendo os serviços dos 

Correios e melhorando as condições de trabalho para os funcionários. 

Além destes casos específicos, há muitos exemplos de conciliação e conciliação bem- 

sucedidas nos Tribunais do Trabalho, abrangendo uma vasta gama de questões, desde disputas 

salariais e despedimentos sem justa causa até conflitos coletivos e assédio no local de trabalho. 

Em todos os casos, a conciliação e a conciliação proporcionam uma forma de ambas as partes 

superarem as suas diferenças, encontrarem soluções criativas e construírem relações de trabalho 

mais saudáveis e produtivas (Alvim, 2005). 

A experiência bem sucedida de mediação e conciliação nos tribunais do trabalho 

demonstra o potencial destes métodos para promover a paz, a justiça e a harmonia nas relações 

laborais. Ao proporcionar um espaço seguro e colaborativo para a resolução de litígios, a 

mediação e a reconciliação ajudam a construir um ambiente de trabalho mais justo, inclusivo e 

respeitoso para todos os envolvidos. 



36 
 

 

 

4.2 - DESAFIOS NA IMPLEMENTAÇÃO: BARREIRAS CULTURAIS, CAPACITAÇÃO 

DE PROFISSIONAIS E ACESSO À JUSTIÇA 

 

A implementação bem-sucedida de programas de mediação e conciliação nos tribunais 

de trabalho enfrenta uma série de desafios significativos, incluindo barreiras culturais, formação 

profissional e acesso à justiça. Estas são questões fundamentais que precisam de ser abordadas 

para garantir a eficácia e o alcance destes métodos alternativos de resolução de conflitos. As 

barreiras culturais são um dos principais obstáculos à implementação da mediação e conciliação 

nos tribunais do trabalho. Em muitas culturas, a ideia de resolver disputas fora do sistema de 

justiça tradicional pode ser recebida com ceticismo ou resistência. Existe uma preferência 

enraizada por litígios judiciais, o que pode dificultar a aceitação e a adopção da mediação e da 

reconciliação como opções viáveis de resolução de conflitos. A superação destas barreiras 

exigirá esforços significativos de sensibilização e educação do público sobre os benefícios e a 

eficácia destas abordagens (Azevedo, 2003). 

A formação adequada dos profissionais é também crucial para o sucesso da mediação 

e liquidação nos tribunais de trabalho. Os mediadores e conciliadores devem possuir 

competências específicas de comunicação, negociação e resolução de conflitos, bem como um 

profundo conhecimento da legislação laboral e da dinâmica organizacional. Garantir que estes 

profissionais recebam formação adequada e contínua é fundamental para garantir a qualidade e 

eficácia da mediação e dos processos de mediação. 

Além disso, o acesso à justiça continua a ser uma questão central na implementação 

da mediação e conciliação nos tribunais do trabalho. Muitos trabalhadores enfrentam barreiras 

significativas no acesso aos serviços de mediação e conciliação, incluindo questões financeiras, 

geográficas e sociais. Para garantir que todos tenham acesso igual a estes serviços, é necessário 

desenvolver políticas e programas que promovam a acessibilidade e a inclusão, tais como a 

prestação de serviços gratuitos ou subsidiados, a expansão da infra-estrutura de mediação e 

reconciliação em áreas remotas e a realização de pesquisas sobre direitos laborais e inclusão. 

atividades de publicidade sexual. Métodos alternativos de resolução de conflitos (Didier; 

Peixoto, 2015). 

Os desafios da implementação da mediação e da conciliação nos tribunais de trabalho 

são complexos e multifacetados e exigem uma abordagem holística e colaborativa para serem 

superados. Ao superar as barreiras culturais, investir na formação profissional e promover o 

acesso à justiça para todos os trabalhadores, podemos reforçar a eficácia e a aceitação destas 

abordagens e promover relações laborais mais justas, equitativas e produtivas. 
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4.3 - PERSPECTIVAS FUTURAS: INOVAÇÕES E TENDÊNCIAS NA UTILIZAÇÃO DE 

MEDIAÇÃO E CONCILIAÇÃO PARA RESOLVER CONFLITOS TRABALHISTAS 

 

À medida que estes métodos continuam a evoluir e novas práticas são adotadas com 

o objetivo de tornar o processo mais eficiente, acessível e eficaz, o futuro do uso da conciliação 

e da conciliação para resolver conflitos laborais é muito promissor. 

Uma das principais tendências que esperamos ver é a crescente integração da 

tecnologia na mediação e reconciliação. As plataformas online e as aplicações móveis estão a 

ganhar cada vez mais força, permitindo que as partes participem em sessões de mediação 

remotamente, sem terem de se deslocar para um local físico. Além disso, a inteligência artificial 

está sendo explorada para auxiliar na triagem de casos e na identificação de possíveis soluções, 

tornando o processo mais ágil e eficiente (Didier; Peixoto, 2015). 

Outra tendência importante é a promoção da mediação como uma etapa pré- 

processual, mesmo antes do início do processo judicial. Os governos e os reguladores 

incentivam cada vez mais a utilização da mediação e da conciliação como alternativas aos 

processos judiciais tradicionais, com o objetivo de reduzir a carga sobre os tribunais e promover 

uma cultura de resolução de litígios fora dos tribunais. 

Além disso, espera-se que as empresas adoptem cada vez mais programas internos 

de resolução de litígios, que incluem mediação e reconciliação, como parte das suas políticas 

de gestão de conflitos. Isto reflete uma mudança na cultura organizacional, com uma maior 

ênfase na comunicação aberta, na colaboração e na resolução de problemas no local de trabalho. 

No geral, as inovações e tendências na utilização de mediação e conciliação para 

resolver conflitos trabalhistas apontam para um futuro onde esses métodos desempenharão um 

papel ainda mais central na promoção de relações laborais saudáveis e produtivas. Ao adotar 

tecnologias emergentes, promover a mediação pré-processual e integrar programas de resolução 

de disputas nas empresas, podemos criar um sistema mais eficiente, acessível e justo para 

resolver os conflitos no ambiente de trabalho (Mesquita, 2017). 

A Justiça do Trabalho iniciou a Semana Nacional de Conciliação Trabalhista de 2024 

na segunda feira (22/05/2024). Em Mato Grosso, as audiências ocorrem em sete salas do Centro 

Judiciário de Métodos Consensuais de Solução de Disputas (Cejusc) do 1º grau, com 304 

audiências agendadas. A desembargadora destacou a produtividade da semana, mencionando 

acordos que somaram mais de R$ 6 milhões apenas no Cejusc do 2º grau. A programação 

incluiu ações de sensibilização, como palestras para alunos de direito e um encontro informal 
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com advogados trabalhistas, promovendo a importância da solução conciliada de 

conflitos judiciais. 

O Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região regulamentou o procedimento da 

Reclamação Pré-processual (RPP) para dissídios individuais em 1º grau, através da Resolução 

Administrativa nº 560/2024, artigos 30 a 45. Este procedimento visa facilitar o diálogo e a 

mediação/conciliação trabalhista, proporcionando um acesso à Justiça mais humanizado, rápido 

e menos formal, permitindo a possibilidade de acordo antes do ajuizamento de uma ação 

trabalhista. 

A RPP pode ser iniciada por qualquer das partes interessadas ou seus advogados, com 

a distribuição no sistema PJe na classe Reclamação Pré-Processual. O pedido deve ser instruído 

com documentos necessários, indicação do objeto da mediação, designação do juízo, 

qualificação das partes, e uma exposição sucinta dos fatos que motivam a mediação, além de 

data e assinatura do requerente ou representante, dispensando os requisitos do art. 840 da CLT. 

Se a parte estiver sem advogado, deve comparecer ao Órgão de distribuição do TRT23 para 

formalizar a RPP, ficando a cargo do próprio Tribunal a distribuição do pedido ao 

órgão competente. 

Diante das experiências positivas e dos desafios identificados na implementação da 

mediação e conciliação na Justiça do Trabalho, é evidente que esses métodos representam uma 

ferramenta poderosa na promoção de relações laborais saudáveis e na resolução eficaz de 

conflitos. Enquanto casos emblemáticos ilustram os benefícios tangíveis dessas práticas, como 

a restauração da confiança entre empregadores e trabalhadores, os obstáculos enfrentados 

destacam a necessidade contínua de investimento em sensibilização, formação profissional e 

acesso igualitário à justiça. 

Assim, podemos observar que a implementação da mediação e conciliação no 

contexto trabalhista tem mostrado resultados promissores, contribuindo para uma justiça mais 

ágil, humanizada e eficaz. No entanto, sua adoção generalizada ainda enfrenta diversos desafios 

que precisam ser superados para que esses métodos se consolidem como alternativas viáveis e 

eficientes. 

A capacitação de mediadores e conciliadores é essencial para garantir que esses 

profissionais possuam as habilidades necessárias para conduzir negociações complexas e 

sensíveis. Investir em programas de formação e treinamento contínuo é, portanto, uma 

prioridade. Além disso, a mudança de uma cultura de litigiosidade para uma que valorize a 

mediação e conciliação requer esforços de conscientização e educação. A população precisa 

estar informada sobre os benefícios desses métodos para que possam adotá-los com confiança. 
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A falta de infraestrutura adequada é outro obstáculo significativo. A criação de 

centros de mediação bem equipados e acessíveis é fundamental para facilitar o acesso das partes 

a esses serviços. A legislação também deve apoiar e incentivar o uso da mediação e conciliação, 

proporcionando um arcabouço jurídico claro e favorável. A resistência por parte de alguns 

advogados e profissionais do direito pode ser superada através do engajamento e demonstração 

dos benefícios tangíveis que esses métodos oferecem, tanto para os clientes quanto para o 

sistema judiciário como um todo. Finalmente, a construção de confiança no processo de 

mediação e conciliação é crucial. Isso pode ser alcançado através de práticas transparentes e de 

um histórico de resultados positivos que demonstrem a eficácia e a justiça desses métodos. 

Em conclusão, apesar dos desafios, a mediação e a conciliação representam caminhos 

promissores para a resolução de conflitos trabalhistas. Superar esses obstáculos exigirá um 

esforço conjunto de instituições, profissionais do direito e sociedade civil, mas os benefícios de 

um sistema de justiça mais rápido, acessível e humanizado são inegáveis. A promoção contínua 

desses métodos pode levar a uma transformação positiva nas relações laborais, promovendo 

paz, justiça e harmonia no ambiente de trabalho. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nas relações laborais complexas, os tribunais do trabalho desempenham um papel vital 

na procura de justiça, equidade e harmonia entre trabalhadores e gestores. A conciliação e a 

mediação tornaram-se ferramentas poderosas para a resolução eficaz e pacífica de conflitos 

laborais. Este estudo explora o impacto positivo destas práticas na redução de litígios, 

agilizando procedimentos e facilitando as partes a alcançar resoluções satisfatórias. Além disso, 

foram destacados benefícios adicionais como redução de custos financeiros e emocionais e 

preservação das relações de trabalho. 

Dessa forma, a implementação destas práticas enfrenta desafios significativos, 

abrangendo questões culturais, institucionais e individuais, e requer um compromisso coletivo 

para superar estes desafios. No futuro, é necessário investir na promoção e melhoria dos 

programas de mediação e conciliação dos tribunais do trabalho, alargando o acesso, melhorando 

a formação e desenvolvendo políticas de incentivos. Ademais, a conciliação e a mediação 

representam formas humanas e eficazes de resolver conflitos laborais, consistentes com os 

princípios de justiça, equidade e colaboração. A sua integração mais ampla e eficaz nos 

tribunais do trabalho pode promover relações laborais mais justas, equilibradas e produtivas e 

contribuir para o desenvolvimento socioeconómico e o bem-estar da população trabalhadora do 

Brasil. 

No entanto, é importante reconhecer que existem muitos desafios para o sucesso da 

implementação da mediação e da conciliação, que vão desde questões culturais e institucionais 

até barreiras pessoais. A superação destas barreiras exige o compromisso coletivo de diferentes 

partes interessadas, incluindo o poder judicial, os advogados, os empregadores, os trabalhadores 

e a sociedade em geral. 

À medida que avançamos para o futuro, é vital que continuemos a investir na promoção 

e melhoria dos programas de mediação e conciliação nos tribunais de trabalho. Isto inclui 

expandir o acesso a estes serviços, melhorar a formação de mediadores e moderadores, 

desenvolver políticas que incentivem a utilização destes métodos e aumentar a sensibilização 

para os seus benefícios. 

A Justiça do Trabalho no Brasil desempenha um papel fundamental na resolução de 

conflitos trabalhistas por meio de mediação e conciliação, que são métodos alternativos de 

resolução de disputas. Esses métodos são promovidos visando a uma solução mais rápida, 

menos onerosa e menos formalizada do que os processos judiciais tradicionais. A mediação é 
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um processo voluntário em que um terceiro imparcial (o mediador) auxilia as partes a 

negociarem e alcançarem um acordo. 

Em qualquer fase do processo trabalhista, o juiz pode sugerir ou as partes podem solicitar 

a mediação. O mediador não decide a questão, mas facilita o diálogo entre as partes para que 

elas mesmas cheguem a um acordo. A conciliação, por sua vez, é uma etapa obrigatória nos 

processos trabalhistas. Na audiência inicial, o juiz do trabalho tenta promover um acordo entre 

as partes. Esta é uma fase preliminar em que o magistrado busca resolver o conflito sem a 

necessidade de prosseguir com o julgamento. Em qualquer fase do processo, o juiz pode 

convocar uma audiência de conciliação. Isso pode ocorrer antes da sentença ou mesmo durante 

a fase recursal. 

Insta salientar, que os Centros Judiciários de Métodos Consensuais de Solução de 

Disputas (CEJUSCs) são unidades especializadas no tratamento de conflitos através da 

mediação e conciliação. Presentes em várias regiões do país, os CEJUSCs atuam tanto na fase 

pré-processual quanto na fase processual dos conflitos trabalhistas. Os juízes e servidores da 

Justiça do Trabalho recebem treinamento específico para atuar como conciliadores e 

mediadores, o que contribui para a efetividade desses métodos. 

Por conseguinte, as resoluções através de mediação e conciliação são geralmente mais 

rápidas do que o trâmite judicial completo e reduzem os custos processuais e os gastos com 

honorários advocatícios. A utilização crescente de mediação e conciliação tem tido um impacto 

positivo na Justiça do Trabalho no Brasil, ajudando a descongestionar os tribunais e promover 

a resolução eficiente dos conflitos trabalhistas. A cultura da solução consensual é incentivada 

como uma prática cotidiana, o que fortalece as relações de trabalho e contribui para a justiça 

social. Em suma, a Justiça do Trabalho no Brasil tem um papel central na promoção da 

mediação e conciliação, buscando resolver os conflitos trabalhistas de maneira eficaz, célere e 

com menor custo, contribuindo para um sistema judiciário mais justo e acessível. 

Dessa forma, a conciliação e a conciliação representam uma forma humana e eficaz de 

resolver conflitos laborais, consistente com os princípios de justiça, equidade e colaboração. 

Ao integrar essas abordagens de forma mais ampla e eficaz nos tribunais do trabalho, podemos 

promover relações trabalhistas mais justas, mais equilibradas e produtivas, contribuindo para o 

desenvolvimento socioeconômico do Brasil e o bem-estar de sua população trabalhadora. 

Em conclusão, a presente pesquisa alcançou seus objetivos ao analisar detalhadamente 

o papel da Justiça do Trabalho na resolução de conflitos trabalhistas por meio de mediação e 

conciliação no Brasil. Foi possível evidenciar a eficácia desses métodos na resolução de litígios 

trabalhistas, mostrando que, quando bem implementados, contribuem para uma justiça mais 
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rápida e acessível. Os benefícios proporcionados tanto para trabalhadores quanto para 

empregadores foram claramente identificados, destacando a redução de custos, o fortalecimento 

das relações de trabalho e a promoção de soluções mais satisfatórias e duradouras. Além disso, 

a pesquisa examinou os desafios enfrentados pela Justiça do Trabalho, incluindo aspectos 

culturais, institucionais, técnicos e legais, oferecendo uma visão abrangente dos obstáculos que 

ainda precisam ser superados para a plena implementação e promoção da mediação e 

conciliação. Assim, a pesquisa contribui significativamente para a compreensão da importância 

e do potencial dessas práticas no contexto trabalhista brasileiro. 
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